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    1. INTRODUÇÃO




    Nesta seção serão abordados os temas introdutórios do presente estudo. São eles: os objetivos do estudo (geral e específico), sua justificativa, breve histórico acerca do tema abordado, os destinatários a que a Lei nº 11.101/05 se dirige e a conceituação e explanação acerca das prerrogativas asseguradas às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.




    Com essa prévia conceituação de determinados termos e a contextualização histórico-evolutiva da legislação brasileira poder-se-á, então, partir para o efetivo estudo da recuperação judicial e sua convolação em falência aplicadas às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.




    1.1 OBJETIVOS




    Dividem-se os objetivos almejados pelo presente estudo em geral e específico, a seguir explicitados.




    1.1.1 Objetivo Geral




    O presente estudo tem como objetivo analisar as alterações trazidas pela Lei nº 14.112/20 à Lei nº 11.101/05 quanto ao processamento da recuperação judicial e da falência empresariais.




    Tais diplomas normativos albergam o tratamento dispensado às sociedades empresárias que enfrentam crises financeiras e buscam dirimir os débitos porventura existentes e que decorram da atividade empresarial, seja pela via extrajudicial ou recorrendo ao Judiciário para que se dê o processamento de sua recuperação judicial e falência. Tais ferramentas recuperatórias buscam a reestruturação das sociedades empresárias e possibilitam o reempreendedorismo por parte delas.




    1.1.2 Objetivo Específico




    Com o presente estudo poder-se-á analisar as alterações trazidas à Lei nº 11.101/05 pela Lei nº 14.112/20 de forma centrada no que toca às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Serão, então, analisadas a recuperação judicial e sua convolação em falência aplicadas a tais tipos societários, ao passo em que se explicitam suas prerrogativas e os benefícios assegurados pela legislação pátria a essas sociedades empresárias dotadas de menor poder econômico e em busca da manutenção de suas atividades.




    1.2 JUSTIFICATIVA DO PRESENTE ESTUDO




    Com a promulgação de um novo diploma normativo no cenário jurídico pátrio diversas áreas são afetadas e diversos efeitos são esperados, além daqueles que não são previstos. Dessa forma, a entrada em vigor da Lei nº 14.112/20 visa alterar o tratamento oferecido aos entes empresários quando do enfrentamento de momentos de crise e de dificuldades administrativas na gestão de seus negócios, principalmente como o que se enfrentou durante o cenário da pandemia de Covid-19.




    Assim, mostra-se imperioso analisar as mudanças trazidas pela legislação ao ordenamento jurídico brasileiro, analisando-se principalmente seus impactos nas sociedades empresariais de menor disponibilidade financeira como as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. É por meio dessas prerrogativas que se pode buscar a reinserção desses entes empresariais no mercado concorrencial, assegurando-se-lhes a oportunidade de saldarem débitos e de regularizarem sua situação perante terceiros.




    1.3 BREVE HISTÓRICO




    A Lei nº 14.112/20 foi promulgada no dia 24 de dezembro de 2020, com vacatio legis de 30 dias. Essa lei surgiu, principalmente, como uma forma de renovar a então vigente legislação pátria acerca da falência, recuperação judicial e recuperação extrajudicial de empresários e sociedades empresárias. Além de modificar a Lei nº 11.101/05 acerca de tais procedimentos, também modificou a Lei nº 10.522/02, que trata do Cadastro Informativo de créditos não quitados no âmbito federal, e a Lei nº 8.929/94, que trata sobre a Cédula de Produto Rural.




    Com o advento de uma nova diretriz normativa buscou-se atualizar a sistemática dos procedimentos de recuperação e de falência para que aqueles que desempenham atividades empresariais possam recuperar a estabilidade uma vez experimentada em seus negócios e possam angariar meios para uma nova inserção no mundo competitivo do empreendedorismo. A Lei nº 11.101/05 já havia passado por uma reforma legislativa no ano de 2004, com o advento da Lei Complementar nº 147/04, entretanto, reformas periódicas no diploma normativo falimentar são indispensáveis para que se possa adequar à realidade prática das empresas brasileiras aquilo que é previsto e esperado pelos legisladores pátrios.




    A nova Lei nº 14.112/20 trouxe novas perspectivas sobre a recuperação judicial, facilitando sua aplicação e possibilitando melhores resultados decorrentes desse processo, de modo a refletir diretamente no instituto da falência. Além de inovar na recuperação pela via judicial, a nova lei também estimula a resolução extrajudicial dos conflitos envolvendo dívidas contraídas pelas sociedades empresárias, buscando-se meios alternativos de solução de conflitos, desafogando o Judiciário e prezando pela autonomia da vontade das partes envolvidas.




    1.4 DESTINATÁRIOS DA LEI Nº 11.101/05




    A Lei nº 11.101/05, em seu artigo 1º, estabelece: “esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor”. Assim, percebe-se os destinatários para os quais a norma voltou-se, devendo ser aplicada a empresários e sociedades empresárias e, por isso, tornando-se imperioso o esclarecimento da definição de tais conceitos.




    Empresário, de acordo com o artigo 966 do Código Civil de 2002, é aquele que “exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços”. Pode-se dizer que empresário é gênero, enquanto suas espécies são o empresário individual e a sociedade empresária (RAMOS, 2020, p. 152).




    No entanto a Lei nº 11.101/05 acaba por tratar, equivocadamente, “empresário” como sinônimo de “empresário individual” e “sociedade empresária” como sinônimo de “sociedade constituída por mais de um sócio”.




    Em síntese, empresário é o ente que atua em nome de seus sócios, acionistas ou administradores, não se confundindo com estes (SACRAMONE, 2021, p. 63). Ao contrário do que vulgarmente se entende por tais conceitos, esclarece-se que empreendedor é a pessoa natural por trás da atividade de empresa desempenhada pela pessoa jurídica empresária. Ainda, sobre os conceitos relacionados ao termo “empresário” e a confusão que costuma ocorrer em suas definições, leciona André Luiz Santa Cruz Ramos:




    Quando se está diante de uma sociedade empresária, é importante atentar para o fato de que os seus sócios não são empresários: o empresário, nesse caso, é a própria sociedade, ente ao qual o ordenamento jurídico confere personalidade e, consequentemente, capacidade para adquirir direitos e contrair obrigações. Assim, pode- se dizer que expressão empresário designa um gênero, do qual são espécies o empresário individual (pessoa física) e a sociedade empresária (pessoa jurídica). (RAMOS, 2020, p. 152)




    Seguindo quanto ao que se determina no artigo 966 do Código Civil de 2002, por “atividade econômica organizada” entende-se aquela que é desempenhada de forma habitual, não ocasional, e com objetivo de obtenção de lucro, ou seja, uma verdadeira profissionalização da atividade que seja atrativa o suficiente para cobrir os riscos pelos quais passa a atividade empresarial. Por “produção ou circulação de bens ou serviços” entende-se que a atuação empresarial deve ser voltada para seu exterior, ou seja, para atender demandas alheias ao passo que recebe a devida contraprestação por isso (RAMOS, 2020, p. 150). Reunidas todas essas facetas é que se pode compreender melhor o conceito de empresário, mesmo com os equívocos comuns quanto às nomenclaturas ou as imprecisões da legislação pátria.




    Já a Sociedade Empresária caracteriza-se por ser uma pessoa jurídica em que mais de uma pessoa natural constitui seu quadro societário. Do mesmo modo que o empresário individual, a atividade desempenhada pela sociedade empresária visa o lucro por meio de uma atividade econômica organizada e voltada para a produção ou circulação de bens e serviços. Quanto ao regime jurídico a que se submetem os bens dos empreendedores nesses casos, preleciona André Luiz Santa Cruz Ramos:




    A grande diferença entre o empresário individual e a sociedade empresária é que esta, por ser uma pessoa jurídica, tem patrimônio próprio, distinto do patrimônio dos sócios que a integram. Assim, os bens particulares dos sócios, em princípio, não podem ser executados por dívidas da sociedade, senão depois de executados os bens sociais (nesse sentido, confira-se o disposto no art. 1.024 do Código Civil). O empresário individual, por sua vez, não goza dessa separação patrimonial, respondendo com todos os seus bens, inclusive os pessoais, pelo risco do empreendimento. Sendo assim, pode-se concluir que a responsabilidade dos sócios de uma sociedade empresária é subsidiária (já que primeiro devem ser executados os bens da própria sociedade), enquanto a responsabilidade do empresário individual é direta. (RAMOS, 2020, p. 153)
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